
ACORDO COLETIVO DE TRABALHO

2019/2021

Entre as partes, COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ S.A., empresa concessionária no serviço público de distribuição de energia elétrica, inscrita no CNPJ/MF Nº 06.840.748/0001-89 e Inscrição Estadual nº 193013835, com sede na Avenida Maranhão, 759, Centro Sul – Teresina - PI, neste ato, na forma de seu Estatuto Social, devidamente representada por Raimundo Nonato Alencar de Castro  – Diretor Presidente, inscrito no CPF/MF sob o nº 201.433.623-72 e Carla Ferreira Medrado – Diretora de Gente e Gestão, inscrita no CPF/MF sob nº 218.348.902-25, doravante simplesmente designada de EQUATORIAL PIAUÍ e/ou EMPRESA, de outro lado, SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS URBANAS DO ESTADO DO PIAUÍ, entidade sindical de primeiro grau, inscrito no CNPJ/MF nº 06.727.622/0001-72, representativa da categoria Urbanitária, no âmbito de sua base territorial, por seu representante legal, com sede na cidade de Teresina, Estado do Piauí, na Rua Riachuelo, 649, Centro Sul, neste ato representado por José Paulo Sampaio Machado – Diretor Presidente, inscrito no CPF/MF sob o nº 078.795.123-49, doravante simplesmente designado de SINDICATO e/ou SINTEPI, firmam o presente Acordo Coletivo de Trabalho na forma do artigo 7º, inciso XVI da Constituição Federal e dos artigos 611 e 612 da Consolidação das Leis do Trabalho, têm entre si justas e acordadas as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA 1ª - ABRANGÊNCIA DO ACORDO

1.1. O presente Acordo Coletivo de Trabalho abrange todos os empregados ativos da EQUATORIAL PIAUÍ, pertencentes a todas as categorias profissionais, inclusive, os de categorias diferenciadas, neste ato representados pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas do Estado do Piauí – SINTEPI, com abrangência territorial no Estado do Piauí.
CLÁUSULA 2ª - DATA-BASE E VIGÊNCIA 
2.1. A data-base deste Acordo é o dia 1º de maio. O prazo de vigência do presente instrumento coletivo de trabalho é de 2 (dois) anos, iniciando em 1º de maio de 2019, ressalvadas as cláusulas de natureza econômica que serão objeto de negociação anualmente.

2.2. As cláusulas de natureza econômica são: Auxílio Alimentação, Auxílio Creche, Reajuste dos Salários, Seguro de Vida e de Acidentes, Piso Salarial, Transferência de Empregados e Programa de Participação nos Lucros e Resultados.
2.3. As partes convencionam que, além das cláusulas de natureza econômica, podem apresentar para fins de negociação anual até 4 (quatro) cláusulas de outra natureza nas suas pautas de reivindicações/propostas.
CLÁUSULA 3ª - REAJUSTE DOS SALÁRIOS
3.1. A Equatorial Piauí, a partir de 1º de maio de 2019, reajustará os salários dos seus empregados em 2,53% (dois inteiros e cinquenta e três centésimos por cento) sobre os salários vigentes em 30/04/2019.

3.2. No mês de julho de 2019, a Equatorial Piauí aplicará sobre o salário de maio/2019 a diferença do percentual de 2,48% (dois inteiros e quarenta e oito centésimos por cento), perfazendo o total de 5,07% (cinco inteiros e sete centésimos por cento), equivalente a variação de 100% do INPC, pagando as diferenças das folhas de maio e junho de 2019.
3.3. Com os reajustes concedidos nesta Cláusula, consideram-se repostas todas e quaisquer perdas salariais havidas entre 1º de maio de 2018 a 30 de abril de 2019.

3.4. Estão excluídos do reajuste salarial de que trata esta cláusula os gerentes de áreas (coordenadores), gerentes de departamentos e diretores.
CLÁUSULA 4ª - PISO SALARIAL
4.1. Fica assegurado aos empregados da EQUATORIAL PIAUÍ o piso salarial de R$ 1.497,21 (um mil, quatrocentos e noventa e sete reais e vinte e um centavos). 

CLÁUSULA 5ª - ADIANTAMENTO QUINZENAL / DATA DO PAGAMENTO MENSAL
5.1. A EQUATORIAL PIAUÍ concederá aos seus empregados um adiantamento salarial de 30% do salário-base do mês corrente, mediante opção do empregado, a ser pago até o dia 15 (quinze) e efetuará o pagamento do restante da remuneração até o dia 30 (trinta) do mês em curso.

5.2. O adiantamento salarial descrito no item 5.1 desta Cláusula, não será pago aos empregados:

· Que estiverem em gozo de férias, por já receberem por ocasião do pagamento das mesmas;

· Que estiverem afastados do trabalho por auxílio-doença ou acidente do trabalho, uma vez que não recebem salário;

· Que estiverem licenciados.
5.3. Os empregados que não desejarem receber o adiantamento salarial deverão formalizar, por escrito, a gerência de gente e gestão, a sua decisão. 
CLÁUSULA 6ª – PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS - PPLR
6.1. Fica ajustado entre as partes o compromisso de firmarem anualmente instrumento coletivo de trabalho, estabelecendo as regras e critérios dos Programas de Participação nos Lucros ou Resultados para os empregados da EQUATORIAL PIAUÍ, de acordo com o previsto na Lei 10.101, de 19 de dezembro de 2000.
6.2. A construção do instrumento de que trata o item 6.1 acontecerá sempre no ano anterior a que se refere o Programa de Participação nos Lucros e Resultados, juntamente com a negociação do Acordo Coletivo de trabalho da categoria.

6.3. As partes consensaram todas as regras constantes nos anexos II e III para os Programas de Participação nos Lucros ou Resultados para os anos de 2019 e 2020 respectivamente, que são partes integrantes deste Acordo Coletivo de Trabalho, para todos os fins de direito.
6.4. Fica ajustado que, com a construção dos Programas de Participação nos Lucros ou Resultados para os anos de 2019 e 2020, as partes dão total quitação de todos os programas de PLR dos anos anteriores.

CLÁUSULA 7ª - TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO
7.1. A EQUATORIAL PIAUÍ, em conformidade ao que dispõe o Art. 7º, Inciso XIV da Constituição Federal, adotará para seus empregados, nas áreas que realizem serviços de operação do sistema de transmissão e distribuição, turnos ininterruptos de revezamento.

7.2. A jornada obrigatória do turno ininterrupto de revezamento será considerada aquela que preencha os seguintes requisitos:
a) 6 (seis) horas diárias de trabalho e 180 (cento e oitenta) horas mensais, sendo esta equivalente ao somatório entre as 144 (cento e quarenta e quatro) horas trabalhadas e 36 (trinta e seis) horas de descanso semanal remunerado, incluindo as folgas.

b) A jornada mensal dos empregados que trabalham em turno ininterrupto de revezamento não poderá exceder a 144 horas.
7.3. Verificada a hipótese de trabalho realizada em horário além da jornada mensal prevista no item 7.2, serão consideradas como extras as horas laboradas a partir da 145ª hora, as quais serão remuneradas da seguinte forma:
a) 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da Hora Normal, trabalhadas na escala de turno regular, bem como em eventual dobra de turno.
b) 80% (oitenta por cento) sobre o valor da Hora Normal, trabalhadas em caso de convocação extraordinária, estando o colaborador de folga.
7.4. Serão permitidas até 02 (duas) trocas de turnos por mês a todos os empregados que trabalham em regime de turnos ininterruptos de revezamento, realizadas de acordo com a necessidade do empregado e a critério técnico da empresa, desde que o empregado que solicitou a troca não tenha faltas no mês anterior, salvo as abonadas. Fica certo ainda, que a troca de turno não poderá ocasionar a dobra de serviço ou hora extra dos empregados envolvidos.
CLÁUSULA 8a - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
8.1. A EQUATORIAL PIAUÍ pagará aos empregados que trabalham em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, o adicional de insalubridade calculado em 10% (dez por cento), 20% (vinte por cento) e 40% (quarenta por cento) sobre o Salário Mínimo vigente, conforme a respectiva classificação do grau de insalubridade em mínimo, médio e máximo estabelecido em Lei.

8.2. Na hipótese de vir a vigorar legislação estabelecendo nova base de cálculo para o adicional de insalubridade, as partes ajustam que esta cláusula será rediscutida, mas que o novo parâmetro legal será adotado até que convencionem de modo diverso.

CLÁUSULA 9a - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE
9.1. A EQUATORIAL PIAUÍ manterá o pagamento do Adicional de Periculosidade conforme o que estabelece o Art. 1º, da Lei nº 7.369, de 20 de setembro de 1985, Decreto nº 93.412, de 14 de outubro de 1986, Súmulas 191 e 361 do TST e Portaria Ministerial N.º 1.078 de 16 de julho de 2014 do tem, para os empregados que exerçam atividades que se enquadram nas normas elencadas na presente cláusula.

CLÁUSULA 10 – TRANSFERÊNCIA DE EMPREGADOS
10.1. A EQUATORIAL PIAUÍ adotará os seguintes critérios quando da transferência do empregado por interesse dos serviços:

10.1.1 - Tratando-se de transferência provisória, a EQUATORIAL PIAUÍ pagará 25% (vinte e cinco por cento) sobre o salário nominal do empregado, a título de Adicional de Transferência, enquanto perdurar esta situação, conforme disposição contida no § 3º, do Art. 469, da CLT.

10.1.2 - Tratando-se de transferência definitiva, nos termos do Art. 470, da CLT, a EQUAORIAL PIAUÍ procederá da seguinte forma:
a) As despesas com passagens e frete resultantes da mudança do empregado serão custeadas pela Empresa;
b) A Empresa realizará o pagamento da Ajuda de Custo, em parcela única, conforme tabela a seguir:
	FAIXAS
	FAIXA SALÁRIO NOMINAL
	VALOR DA 
AJUDA DE CUSTO

	1.
	Até
	R$ 4.000,00
	 
	 
	1,5 (SN + AP)

	2.
	Acima de
	R$ 4.000,00
	 
	 
	R$ 6.000,00


c) Legenda:
SN = Salário Nominal

AP = Adicional de Periculosidade
CLÁUSULA 11 - PLANO DE SAÚDE
11.1. A EQUATORIAL PIAUÍ manterá o Plano de Saúde através de empresa prestadora de serviços médicos, atendendo a todos os empregados e seus dependentes. 

11.2. Consideram-se dependentes do empregado para efeito do disposto no item 11.1 desta Cláusula:

a) Cônjuge;

b) Filhos até 24 anos;

c) O enteado, o menor sob a guarda por força de decisão judicial e o menor tutelado que ficam equiparados aos filhos;

d) Filhos comprovadamente inválidos, sem limite de idade;

11.3. Caberá a EQUATORIAL PIAUÍ definir as regras do plano médico, tipo: acomodação, custeio (contribuição ou coparticipação), usuários, etc.

11.3.1. Enquanto não for implantado o novo plano médico, fica mantido o atual.

11.3.2. A empresa negociará com o sindicato o valor da participação do empregado no custeio do novo plano médico.
11.4 O desconto da participação do empregado será feito conforme abaixo:

a) Para os empregados ativos o desconto será em contracheque;

b) Para os empregados com contrato de trabalho suspenso em razão de aposentadoria por invalidez ou auxílio doença / acidentário, a participação no custeio será através de boleto de cobrança a ser emitido em nome do empregado pela EQUATORIAL PIAUÍ.

11.5. A EQUATORIAL PIAUÍ manterá o Plano de Saúde para os empregados aposentados por invalidez e seus dependentes, sendo a participação do empregado no plano quitada através de boleto bancário. A não quitação ocasionará o cancelamento automático do plano médico.
CLÁUSULA 12 - PLANO ODONTOLÓGICO
12.1. A EQUATORIAL PIAUÍ manterá Plano Odontológico na Capital e no Interior do Estado, através de Empresa contratada para prestação desses serviços.

12.2. Consideram-se dependentes do empregado para efeito de plano odontológico, os mesmos do plano de saúde definidos no item 11.2.
12.3. O Plano Odontológico será custeado pela Empresa no percentual de 60% (sessenta por cento) e o Empregado participará com 40% (quarenta por cento) por beneficiário (empregado e dependente).

CLÁUSULA 13 – AUXÍLIO-DOENÇA
13.1. A EQUATORIAL PIAUÍ pagará, a título de complementação da remuneração, como se na ativa estivesse, ao empregado afastado por motivo de doença, após o 15º (décimo quinto) dia de afastamento observadas as seguintes limitações e parâmetros:

a) Ao empregado que sofrer acidente de trabalho, enquanto perdurar o auxílio-doença acidentário.
b) Ao empregado em gozo de auxílio-doença previdenciário (não acidentário), até 04 (quatro) meses após o evento gerador, podendo ser prorrogado por igual período, conforme nova avaliação médica da Empresa, até o limite de 08 (oito) meses, a partir de quando cessará a obrigação da EQUATORIAL PIAUÍ de pagar a complementação salarial.
c) Na vigência deste acordo coletivo de trabalho, a partir do 16º dia de afastamento, no prazo de 30 (trinta) dias, a EQUATORIAL PIAUÍ, quando necessário, poderá encaminhar o empregado para realização de exames complementares e avaliação médica especializada, utilizando-se da Rede Credenciada do seu Plano de Saúde, com o objetivo de ser emitido laudo conclusivo de especialista que subsidiará a Área de Medicina do Trabalho da EQUATORIAL PIAUÍ, a manter ou sustar o pagamento da complementação da remuneração prevista na alínea “b”.

13.2. Faculta-se à Empresa manter convênio com o INSS para pagamento da remuneração integral e posterior ressarcimento com os valores repassados pelo INSS.

13.3. Fica garantido ao empregado, no período em que estiver enquadrado na situação descrita nas alíneas “a”, “b” e “c” do caput da presente cláusula, além da complementação, apenas o Auxílio Alimentação, conforme disciplinado na cláusula 17.
13.4. Caso o empregado seja portador de doença grave, a Empresa continuará mantendo o fornecimento do Auxílio Alimentação após decorridos os 06 (seis) meses definidos na alínea “b”, do caput desta cláusula. 
São consideradas como doença grave: AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida), Alienação mental, Cardiopatia grave, Cegueira, Contaminação por radiação, Doença de Paget em estados avançados (Osteíte deformante), Doença de Parkinson, Esclerose múltipla, Espondiloartrose anquilosante, Fibrose cística (Mucoviscidose), Hanseníase, Nefrofatia grave, Hepatopatia grave, Neoplasia maligna, Paralisia irreversível e incapacitante, Tuberculose ativa.
a) O Empregado deverá apresentar Atestado contendo diagnóstico médico, que descreva claramente os sintomas e o histórico patológico caracterizadores da doença grave, com assinatura e carimbo com o nome e CRM do médico que o assiste, indicando expressamente: "O paciente é portador da patologia classificada sob o CID______".
b) Com vistas a preservar a privacidade e o sigilo médico, o referido Atestado deverá encaminhado para validação , no que se refere aos aspectos formais, para a Área de Medicina do Trabalho da EQUATORIAL PIAUÍ. 

CLÁUSULA 14 - AUXÍLIO CRECHE
14.1. A EQUATORIAL PIAUÍ compromete-se a pagar a todos os seus empregados (as), desde que cumpridas as exigências previstas nos itens abaixo, a título de Auxílio Creche e sob forma de adiantamento (exceto o primeiro pagamento que se dará na forma de reembolso) os valores constantes na tabela abaixo, que são fixados para o período de vigência deste acordo coletivo em:

	FAIXA ETÁRIA
	VALOR POR FAIXA ETÁRIA

	
	

	0  a 3 anos, 11 meses e 29 dias
	R$ 634,03

	4  a 6 anos, 11 meses e 29 dias
	R$ 475,52


14.2. Fica estipulado que o benefício é concedido para os empregados (as) com filhos de até 06 anos, 11 meses e 29 dias, exceto em se tratando de filhos excepcionais, quando o benefício poderá ser estendido de acordo com laudo médico a ser expedido por especialista.

14.3. A concessão do benefício de que trata este item terá seu valor limitado, quando for o caso, ao valor do pagamento efetuado pelo empregado (a) que, para tanto, deverá apresentar o comprovante original de pagamento até o dia 10 de cada mês, a fim de efetuar a prestação de contas.

14.4.  O empregado (a) que não apresentar sua Prestação de Contas no prazo estabelecido no item anterior, terá imediatamente suspenso o benefício de que trata esta Cláusula, até a efetiva prestação de contas, que deverá ocorrer dentro do mesmo exercício.
14.5. O recibo de pagamento deverá conter o nome do filho beneficiado, de modo a impedir a duplicidade do benefício.

14.6. O empregado (a) que tiver seu cônjuge empregado na EQUATORIAL PIAUÍ ou em outra empresa pertencente ao mesmo grupo econômico, não poderá receber o benefício em duplicidade.

14.7. O empregado (a) cujo cônjuge já receba em outra empresa benefício dessa natureza, não poderá receber o benefício, salvo no caso de complementação, até o valor estabelecido pela EQUATORIAL PIAUÍ.

14.8. Os empregados cujos filhos residam em cidade que não possua creche conveniada, farão jus ao benefício, no valor de R$ 475,52 (quatrocentos e setenta e cinco reais e cinquenta e dois centavos), desde que preencham e cumpram os requisitos previstos nesta cláusula, bem como comprovem a matrícula do dependente em instituição regular de ensino ou pagamento de babá.  

14.9. Para os fins desta cláusula, não serão aceitos como babá a contratação de ascendentes nem descendentes do empregado.

14.10. Para os casos de filhos excepcionais, devidamente comprovados, o valor do auxílio creche de que trata o item 14.1, será acrescido de 50% (cinquenta por cento). 
14.11. Em se tratando de filhos excepcionais, será aceito a contratação de babá ou cuidador, que não poderá ser ascendente nem descendente do empregado. 
CLÁUSULA 15 - AUXÍLIO-FUNERAL
15.1. A EQUATORIAL PIAUÍ pagará auxílio-funeral aos seus empregados, em conformidade com o que segue:

a) Três vezes o Piso Salarial vigente na Empresa, por morte do empregado.
b) Uma vez e meia o Piso Salarial vigente na Empresa, por morte de seus dependentes, assim considerados: o(a) esposo(a) ou companheiro(a) habilitado(a) na Previdência Social, filhos até 21 (vinte e um) anos ou de qualquer idade, se inválidos, menores que vivam sob guarda e responsabilidade do empregado por decisão judicial e pais sem renda própria.

Parágrafo Único - Nos valores propostos nas alíneas "a" e "b" está contemplado possíveis valores de auxílio funeral definidos em planos médicos e seguros de vida concedidos pela EQUATORIAL PIAUÍ.

15.2. O benefício previsto nesta cláusula, especificamente para o empregado, não é cumulativo com a cobertura de despesas com funeral “Assistência Funeral” concedida pela apólice de seguro de vida em grupo mantida pela EQUATORIAL PIAUÍ, ficando desde já compromissado entre as partes que, prioritariamente, a cobertura dar-se-á pela apólice de seguros, cabendo ao empregado a opção.
CLÁUSULA 16 - SEGURO DE VIDA E DE ACIDENTES
16.1. A EQUATORIAL PIAUÍ, a partir de 1º de maio de 2019, concederá aos seus empregados, um plano de Seguro de Vida em Grupo, no valor de R$ 34.609,95 (trinta e quatro mil, seiscentos e nove reais e noventa e cinco centavos) por morte natural ou invalidez permanente e de R$ 69.219,90 (sessenta e nove mil, duzentos e dezenove reais e noventa centavos), por morte decorrente de acidente de qualquer natureza.
16.2. A EQUATORIAL PIAUÍ acatará, a qualquer tempo, as alterações cadastrais encaminhadas pelos empregados à Área de Gente e Gestão, segundo a legislação pertinente.

16.3. O empregado ou seus dependentes legais deverão entregar a documentação solicitada pela seguradora para fins de habilitação e fazer jus ao prêmio.
CLÁUSULA 17 – AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

17.1. A EQUATORIAL PIAUÍ fornecerá, mensalmente, o Auxílio Alimentação aos seus empregados na ativa, resguardados os direitos assegurados no Processo 1793-08.2012.5.22.0004, a partir de 1º de maio de 2019, cujo custeio será compartilhado, não integrando salário para nenhum efeito, ressalvado o disposto no item 17.14, conforme tabela e o disposto a seguir:

	FAIXAS
	FAIXA SALÁRIO NOMINAL
	VALOR DO AUXÍLIO
	DESCONTO

	1.
	Até            R$ 3.160,67
	R$ 1.161,16
	R$ 0,00

	2.
	De              R$ 3.160,68  a  R$ 5.384,86
	R$ 1.161,16
	R$  45,00

	3.
	Acima de R$ 5.384,86
	R$ 1.161,16
	R$ 100,00


17.2. A EQUATORIAL PIAUÍ fornecerá o Auxílio Alimentação até o dia 1º de cada mês, através de crédito realizado em cartão eletrônico da prestadora de serviço, destinado a custear a aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos conveniados.
17.3. O valor do desconto relativo à participação do empregado no custeio será efetuado em Folha de Pagamento.
17.4. Em caráter excepcional, fica contemplado com este benefício o empregado que estiver em Gozo de Férias, Licença Maternidade e Auxílio Doença Acidentário.

17.5. Também, em caráter excepcional, será fornecido Auxílio Alimentação aos empregados afastados do trabalho por Auxílio Doença Previdenciário, pelo período de até 06 (seis) meses, contados da data do afastamento pelo INSS.

17.6. Nos casos de doenças graves, assim consideradas aquelas que permitem o saque do FGTS do trabalhador junto a Caixa Econômica Federal, o Auxílio Alimentação será concedido durante todo o período do afastamento.

17.7. A EQUATORIAL PIAUÍ concederá, em caráter excepcional, aos empregados ativos e que venham a se licenciar do trabalho por doença, mas que já se encontram aposentados pelo INSS, mediante comprovação do referido afastamento por perícia médica feita pelo serviço médico da empresa, o auxílio alimentação previsto no item 17.1. desta Cláusula, pelo período máximo de 06 (seis) meses, contados da data da perícia médica.

17.8. Da mesma forma, a EQUATORIAL PIAUÍ concederá, em caráter excepcional, aos empregados ativos e que venham a se licenciar do trabalho por acidente do trabalho, mas que já se encontram aposentados pelo INSS, mediante comprovação do referido afastamento pela emissão da Comunicação de Acidente do Trabalho – CAT e por perícia médica feita pelo serviço médico da empresa, o auxílio alimentação previsto no item 17.1 desta Cláusula, pelo período que perdurar o referido afastamento.

17.9. A EQUATORIAL PIAUÍ concederá aos empregados admitidos até 31/10/2019 e que se encontram na ativa no mês de dezembro/2019, um Auxílio Alimentação Natal no valor de R$ 1.161,16 (um mil, cento e sessenta e um reais e dezesseis centavos).
17.10. Caberá ao empregado uma participação no custeio do Auxílio Alimentação Natal, conforme disposto no item 17.1. 
17.11. O benefício Auxílio Alimentação pago no cartão, fornecido pela EQUATORIAL PIAUÍ, está inscrito no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, instituído pela Lei 6.321/76, sob o nº 04001235.7.
17.12. Os empregados que assim desejarem, poderão converter, 50% (cinquenta por cento) do seu Auxílio Alimentação em Vale Refeição, permanecendo inalterado, nesse caso, os critérios de participação do empregado, conforme definido no item 17.1 desta Cláusula. A manifestação deverá acontecer por escrito, a cada seis meses, em janeiro e julho de cada ano e permanecerá até nova manifestação do empregado.
17.13. Não fará jus ao Auxílio Alimentação em cartão os empregados que recebem esse benefício através da folha de pagamento;

17.14. Os empregados que recebem o Auxílio Alimentação através da folha de pagamento por força de decisão judicial, terão valor e participação no custeio conforme tabela abaixo, resguardados, em todos os seus termos, os direitos discutidos e assegurados no Processo 1793-08.2012.5.22.0004.

	FAIXAS
	FAIXA SALÁRIO NOMINAL
	VALOR DO AUXÍLIO
	DESCONTO

	1.
	Até            R$ 3.160,67
	R$ 1.161,16
	R$ 0,00

	2.
	De              R$ 3.160,68  a  R$ 5.384,86
	R$ 1.161,16
	R$  45,00

	3.
	Acima de R$ 5.384,86
	R$ 1.161,16
	R$ 100,00


17.15. As partes concordam que fica permitido aos empregados que desejarem substituir o Auxílio Alimentação pago em folha de pagamento pelo Auxílio Alimentação disponibilizado em cartão, fazer a troca mediante requerimento expresso à Empresa, resguardados, até a data de assinatura do requerimento, os direitos assegurados no Processo 1793-08.2012.5.22.0004.
CLÁUSULA 18 - VALE-TRANSPORTE
18.1. A EQUATORIAL PIAUÍ fornecerá Vale-Transporte aos seus empregados conforme legislação vigente, ou seja, transporte coletivo público, aprovado pelo Poder Concedente, segundo o que dispõe a Lei nº 7.418/85 e Decreto nº 95.247/87. A participação do empregado no custeio do vale transporte ficará limitado a 6% do seu salário base.

CLÁUSULA 19 – SEGURANÇA E SAÚDE DO EMPREGADO
19.1. A EQUATORIAL PIAUÍ dotará as CIPA’s e o SESMT das condições necessárias para promover a prevenção de acidentes e saúde de seus empregados, conforme estabelecido pelas NR’s 4 e 5.

19.2. A EQUATORIAL PIAUÍ garantirá aos seus empregados a distribuição de EPI’s e EPC’s necessários e suficientes para a execução de suas tarefas.
19.3. Quando solicitado, A EQUATORIAL PIAUÍ fornecerá ao SINTEPI cópias das Atas das Reuniões das CIPA’s.
19.4. O empregado não poderá executar tarefas quando lhe faltarem condições técnicas, físicas, equipamentos de proteção individual exigidos pela NR 6, da Portaria 3.214 do MTb, devendo o fato ser reportado ao encarregado do serviço e à Área de Segurança e Meio Ambiente.
19.5. Cabe ao empregado zelar pela sua segurança, da sua equipe e do seu local de trabalho, dos equipamentos e da comunidade em geral.
19.6. A EQUATORIAL PIAUÍ, através da sua Área de Saúde, tomará providências que visem prevenir as situações e comportamentos que possam ocasionar Lesões por Esforços Repetitivos - L.E.R. e Distúrbio Ósteo-Muscular Relacionado ao Trabalho – D.O.R.T.
19.7. A EQUATORIAL PIAUÍ promoverá a avaliação dos seus locais de trabalho e, sempre que necessário, implementará melhorias, visando oferecer um ambiente de trabalho seguro e agradável aos seus empregados, clientes e comunidade em geral.
19.8. A EQUATORIAL PIAUÍ deverá garantir uma visita mensal em campo para os membros das CIPA’s, quando existirem atividades no local de trabalho de atuação da CIPA e que justifiquem a realização das mesmas.
19.9. Nos locais de trabalho onde a quantidade de empregados for inferior a 20 (vinte) e superior a 10 (dez), a EQUATORIAL PIAUÍ indicará 1 (um) representante do empregador para compor o GPR – Grupo de Prevenção de Risco, não fazendo jus à estabilidade.
CLÁUSULA 20 – UNIFORMES
20.1. A EQUATORIAL PIAUÍ fornecerá, gratuitamente e periodicamente, de acordo com as necessidades requeridas pelo serviço, aos seus empregados, quando de uso obrigatório, uniformes adequados e de acordo com a função por eles exercida e o gênero, podendo ser composto de macacões, calças, camisas, sapatos, cintos e outros, acrescentando-se o Equipamento de Proteção Individual (“EPI”), quando for o caso.

CLÁUSULA 21 - ASSISTÊNCIA AO ACIDENTADO

21.1. Em caso de acidente de trabalho de empregado, cujo tratamento contemplado pelo SUS e Plano de Saúde não seja suficiente para atendê-lo, a Empresa prestará assistência médica, incluindo internação hospitalar, tratamento fisioterápico, aparelho de prótese e correção estética, desde que requisitado por médico especialista com concordância do médico da Empresa.
21.2. Ao empregado que se deslocar do seu domicílio para outra cidade, a fim de realizar tratamento necessário de que trata o caput desta cláusula, a EQUATORIAL PIAUÍ garantirá o seu deslocamento e viabilizará ajuda de custo, de acordo com a política interna da Companhia, com o objetivo de garantir despesas com hospedagem e alimentação.
21.3. Se após o tratamento de que trata o caput desta Cláusula, for comprovado que o empregado sofreu redução de sua capacidade de trabalho, será promovida a sua readaptação funcional em consonância com o órgão da Previdência Social.
21.4. A readaptação funcional por incapacidade atestada pelo INSS será avaliada pela área de medicina do trabalho da empresa, em parecer fundamentado, de forma que o colaborador possa ser lotado para trabalhar em área que atenda às suas limitações funcionais, conforme a legislação vigente e normas internas da empresa.
21.5. No caso de implantação de novas tecnologias ou reestruturação do quadro de empregados, a EQUATORIAL PIAUÍ se compromete, a seu critério, a propiciar a capacitação técnica e readaptação para o exercício de novas atividades.
21.6. A EQUATORIAL PIAUÍ prestará assistência médica aos empregados portadores de Lesões por Esforços Repetitivos - L.E.R. e Distúrbio Ósteo-Muscular Relacionado ao Trabalho – D.O.R.T., desde que contraídas no exercício de suas atividades normais na Empresa e emitida a respectiva CAT – Comunicação de Acidente de Trabalho, na qual a Empresa reconhece como Doença Ocupacional.

21.7. Ao empregado readaptado conforme previsto no item 21.3, será garantido o salário e vantagens do novo cargo.

CLÁUSULA 22 - SAÚDE OCUPACIONAL
22.1. A EQUATORIAL PIAUÍ prestará assistência médica ocupacional aos seus empregados, na Capital e no Interior do Estado, atendendo o disposto nos itens a seguir:

a) Promoverá exame periódico de saúde, conforme o que estabelece a NR-07.
b) Promoverá assistência médica ocupacional, através da formalização de convênio ou credenciamento nas sedes das Regionais e Escritórios Locais onde existam profissionais da área, que aceitem as condições propostas pela Empresa, sob a coordenação da Área de Medicina do Trabalho da EQUATORIAL PIAUÍ.
c) Acatará os atestados médicos, em observância ao disposto na legislação previdenciária, e validados no que se refere aos aspectos formais pelo serviço médico da Empresa, para justificativa de faltas nos primeiros 15 (quinze) dias de afastamento, tanto na Capital como no Interior do Estado. 
CLÁUSULA 23ª - RELAÇÕES SINDICAIS 

23.1. A EQUATORIAL PIAUÍ reconhece e garante a liberdade e autonomia sindical, propiciando o exercício pleno das atividades do Sindicato, de acordo com o art. 8º, III da Constituição Federal.
23.2. A EQUATORIAL PIAUÍ, através da sua área de relações sindicais, reunirá periodicamente com o Sindicato para discussão de temas de interesse da categoria.

CLÁUSULA 24ª - DIVULGAÇÃO SINDICAL 

24.1 A EQUATORIAL PIAUÍ autoriza a livre circulação de avisos, circulares, boletins, comunicados, jornais e imprensa em geral, de responsabilidade da entidade sindical, com a identificação adequada, permitindo a afixação desses documentos para amplo conhecimento de todos, desde que não contenham ofensas ou assuntos estranhos aos interesses da categoria e preserve o patrimônio físico da empresa.

24.2. Nos locais, onde a empresa dispuser de quadros de aviso, o sindicato se compromete em afixar nestes locais os seus cartazes e avisos. 
CLÁUSULA 25ª - DIRIGENTES SINDICAIS/LIBERAÇÃO 

25.1. A empresa manterá a liberação de 4 (quatro) diretores do sindicato trabalhadores/as da empresa para ficarem à disposição do sindicato, com ônus para a Companhia e sem prejuízo de suas remunerações. Fica assegurado ao sindicato o direito de fazer a indicação dos/as diretores/as. 

25.2. Além do disposto no item anterior, fica garantido a liberação de mais um dirigente sindical, mas com ônus integral para o Sindicato.
CLÁUSULA 26ª – MENSALIDADE SINDICAL 

26.1. A Empresa signatária deste acordo manterá os procedimentos para desconto em folha de pagamento dos valores correspondentes às mensalidades dos empregados associados ao sindicato, mediante solicitação da entidade Sindical e também autorização do empregado.

26.2. A Empresa assegurará o repasse do desconto das mensalidades dos empregados (as) sindicalizados, até o quinto dia útil após a efetivação do desconto, acompanhado de arquivo eletrônico com nome e valor descontado de cada associado.

26.3. A Empresa somente suspenderá o desconto da mensalidade sindical do trabalhador (a), quando solicitado pelo Sindicato da Categoria.

26.4. O sindicato se responsabilizará pela devolução de valores que venham a ser reclamados, a título de desconto de mensalidade, que forem considerados indevidos, comprometendo-se a reembolsar diretamente aos empregados e/ou empresa seja através de procedimento administrativo junto à entidade sindical ou através de condenação judicial, eximindo, em qualquer hipótese, a Equatorial Piauí de toda e qualquer responsabilidade pelos descontos efetuados.
CLÁUSULA 27ª - REUNIÕES DE ACOMPANHAMENTO 

27.1. A EQUATORIAL PIAUÍ e o sindicato realizarão reuniões trimestrais visando o cumprimento e acompanhamento das Cláusulas constantes do presente Acordo Coletivo. 
27.2. Poderá acontecer reuniões extraordinárias, solicitada por ambas as partes, para discussão de temas de interesse da categoria;
CLÁUSULA 28ª - DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO / ADIANTAMENTO 

28.1. A EQUATORIAL PIAUÍ adiantará, por ocasião das férias ou do 1º período, quando estas forem parceladas, 50% (cinquenta por cento) da remuneração integral do empregado, tomando-se como base àquela que originou o pagamento das férias, independentemente de requerimento do empregado, como determina o parágrafo 2º do art. 2º da Lei 4.749/65.

28.2. É facultado ao empregado, se assim o desejar, solicitar pessoalmente e em requerimento próprio à Gerencia de Gente e Gestão que seu décimo terceiro seja pago na forma da lei, isto é, sem adiantamento de parcela nas férias.

CLÁUSULA 29ª – ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 

 29.1. A EQUATORIAL PIAUÍ manterá, para os empregados que percebiam o Adicional Por Tempo de Serviço, em 30/04/2019, o valor percebido nesta data, agora a título de vantagem pessoal, não havendo mais acréscimo na referida vantagem em função do tempo de serviço, face a extinção desse adicional a partir de 01/05/2019.

29.2. Com a extinção da vantagem adicional por tempo de serviço, aqui denominada anuênio, nenhum outro empregado admitido após 30/04/2019 ou que até esta data não fez jus a esse adicional, terá qualquer direito ao recebimento desta vantagem.

29.3. A EQUATORIAL PIAUÍ efetuará a correção do adicional por tempo de serviço para os empregados que receberem o anuênio a título de vantagem pessoal, pelos mesmos índices aplicados ao salário base da categoria.

CLÁUSULA 30ª – ADICIONAL DE PENOSIDADE 

 30.1. A EQUATORIAL PIAUÍ manterá o pagamento do Adicional de Penosidade, como vantagem pessoal, para os empregados que já o percebiam em 30/04/2019, mas em valores pecuniários correspondentes a 75% (setenta e cinco por cento) do valor percebido naquela data. 
30.2. Fica desde já estabelecido que não farão jus ao pagamento do Adicional de Penosidade os empregados admitidos após 30/04/2019, bem como aqueles admitidos anteriormente a essa data e que não percebiam esse adicional, mesmo que venham a trabalhar em turno ininterrupto de revezamento.
30.3. A EQUATORIAL PIAUÍ efetuará a correção do Adicional de Penosidade, para os empregados que o receberem como vantagem pessoal, pelos mesmos índices aplicados ao salário base da categoria.

CLÁUSULA 31ª - EMPREGADO EM VIAS DE APOSENTADORIA 

31.1. A EQUATORIAL PIAUÍ preservará o emprego daqueles empregados que, comprovadamente, estiverem no máximo de 12 (doze) meses da obtenção de sua aposentadoria por tempo de serviço integral pelo INSS.

31.2. O disposto no item 31.1 desta cláusula não se aplicará às rescisões de contrato de trabalho por justa causa, a pedido do empregado, de comum acordo e aos contratos por prazo determinado.
CLÁUSULA 32ª – GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS 

32.1. A EQUATORIAL PIAUÍ pagará, por ocasião da fruição das férias, o abono constitucional de férias (1/3 da remuneração), conforme determina a legislação vigente.
32.2. Para as férias adquiridas até 30/04/2019 fica mantido as regras constantes no Acordo Coletivo de Trabalho 2018/2019, que esteve vigente até 30/04/2019.
CLÁUSULA 33ª - PARCELAMENTO DE FÉRIAS 

33.1. Desde que haja concordância do empregado, as férias poderão ser usufruídas em até três períodos, sendo que nenhum deles poderá ser inferior a cinco dias corridos, mesmo com a opção pelo abono pecuniário 1/3. Fica, porém, estabelecido que o pagamento das férias dar-se-á proporcionalmente aos dias de gozo das mesmas, ou seja: no caso do empregado optar pelo gozo em três períodos, o pagamento da remuneração das férias também será efetuado, proporcionalmente, aos dias de gozo de cada período.
CLÁUSULA 34ª - JORNADA DE TRABALHO 

34.1. A jornada de trabalho dos empregados da Equatorial Piauí é de sete horas e trinta minutos diárias (trinta e sete horas e trinta minutos semanais), exceto:

- Para os empregados exercentes de atividades ou funções para as quais a legislação específica preveja jornada diferente;

- Para os empregados admitidos a partir de 01/05/2019, que a jornada será de oito horas diária e quarenta horas semanais.

34.2. Fica garantido o direito à empresa de aumentar a jornada de trabalho para 8 (oito) horas diárias daqueles empregados admitidos antes de 01/05/2019, mediante indenização a ser ajustada pelas partes.

34.3. A jornada dos trabalhadores em turno de revezamento é de 6 (seis) horas diárias, perfazendo uma jornada mensal de até 144 (cento e quarenta e quatro) horas.

34.4. Durante a vigência deste instrumento, as partes poderão discutir mudança do turno ininterrupto de revezamento e suas eventuais compensações.
34.5. A empresa, a seu critério, poderá aumentar a jornada mensal de trabalho de 125 (cento e vinte e cinco) horas para até 144 (cento e quarenta e quatro) horas, dos empregados que trabalham em escala de revezamento e que atualmente praticam essa jornada mensal, mediante indenização a ser ajustada pelas partes.
34.6. O controle da frequência ao trabalho dos empregados será feito conforme disciplinado no anexo I – Controle de Frequência ao Trabalho e Banco de Horas, que passa a ser parte integrante deste Acordo Coletivo de Trabalho, para todos os fins de direito.

CLÁUSULA 35 - ABONO DE PONTO
35.1. A EQUATORIAL PIAUÍ, de acordo com o art. 473, da CLT e da CF de 1988, assegura que o empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário, nos seguintes casos:

a) Até 3 (três) dias úteis, em virtude de casamento.

b) Por 5 (cinco) dias úteis, em caso de paternidade, nos termos do art. 10, § 1o, das Disposições Constitucionais Transitórias, até que seja disciplinado o art. 7º, XIX, em virtude de nascimento de filho.

c) Até 2 (dois) dias úteis, em caso de falecimento do cônjuge, pais, padrastos, madrastas, filhos e/ou enteados.
d) Até 2 (dois) dias úteis, em caso de falecimento de irmão ou pessoa que, declarada em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, viva sob sua dependência.
e) Por 1 (um) dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doação voluntária de sangue devidamente comprovada.
f) Nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas de exame vestibular para ingresso em estabelecimento de ensino superior, com comunicação prévia de 72 (setenta e duas) horas antes da realização das provas.
CLÁUSULA 36 - ACOMPANHAMENTO A DEPENDENTE EM CASO DE DOENÇA
36.1. O empregado com dependente filho (a) solteiro (a), até a idade de 18 (dezoito) anos, ou companheiro (a) que comprovadamente venha a interná-lo (a) em estabelecimento hospitalar, será liberado no primeiro e segundo dia da internação, mediante a apresentação ao gestor imediato de uma cópia da “Carta de Internação”.

Parágrafo Único – A internação ocorrida após as 18 (dezoito) horas será considerada como efetivada no dia subsequente, para os efeitos desta Cláusula.
CLÁUSULA 37 - PREVENÇÃO E TRATAMENTO DE DEPENDÊNCIAS QUÍMICAS
37.1. A EQUATORIAL PIAUÍ, através da Área de Medicina do Trabalho da EQUATORIAL PIAUÍ, desenvolverá Programa de Prevenção e Tratamento de Dependências Químicas para atender aos seus empregados.

Parágrafo Único – A Empresa se compromete a realizar palestras direcionadas aos gestores quanto aos procedimentos necessários à abordagem do empregado com sintomas de dependência química e palestras educativas aos empregados.

CLÁUSULA 38 - PROGRAMA DE PREPARAÇÃO PARA A APOSENTADORIA
38.1. A EQUATORIAL PIAUÍ, através da Área de Medicina do Trabalho da EQUATORIAL PIAUÍ, desenvolverá o Programa de Preparação para a Aposentadoria dos seus empregados.

Parágrafo Único – Semestralmente, a Empresa promoverá palestras de preparação para a aposentadoria, bem como realizará curso de empreendedorismo. 

CLÁUSULA 39ª - LICENÇA MATERNIDADE  
39.1. A EQUATORIAL PIAUÍ se compromete a conceder licença-maternidade para as suas empregadas, sem prejuízo do emprego e do salário, com duração de 120 (cento e vinte) dias, prorrogada por 60 (sessenta) dias nos termos da Lei nº 11.770/2008 e Decreto nº 7052/2009, perfazendo um total de 180 (cento e oitenta) dias, garantindo, ainda, a proteção contra a dispensa arbitrária, desde a confirmação da gravidez até 06 (seis) meses após o parto.

39.2. A EQUATORIAL PIAUÍ concederá ainda licença maternidade, de acordo com a legislação vigente, à mãe adotiva, mediante apresentação do termo judicial de guarda da adotante ou guardiã, excluída, entretanto, a extensão da estabilidade prevista no item anterior. Referida licença para a mãe adotiva terá duração de:

a) 120 dias, prorrogada por 60 (sessenta) dias, nos termos da Lei nº 11.770/2008 e Decreto nº 7.052/2009, perfazendo um total de 180 (cento e oitenta) dias, para criança de até 1 ano de idade;

b) 60 dias, prorrogada por 30 (trinta) dias, nos termos da Lei nº 11.770/2008 e Decreto nº 7.052/2009, perfazendo um total de 90 (noventa) dias, para criança acima de 1 e até 4 anos;

c) 30 dias, prorrogada por 15 (quinze) dias, nos termos da Lei nº 11.770/2008 e Decreto nº 7.052/2009, perfazendo um total de 45 (quarenta e cinco) dias, para criança acima de 4 e até 8 anos.
CLÁUSULA 40 – ASSISTÊNCIA JURÍDICA AOS EMPREGADOS 
 40.1. A EQUATORIAL PIAUÍ, através de sua Área Jurídica, promoverá o acompanhamento e defesa em procedimentos criminais e ações judiciais promovidas contra seus empregados em razão do exercício regular de suas funções, excluídos os casos resultantes de imprudência, dolo, má-fé ou dilapidação do patrimônio da Empresa devidamente comprovados.

CLÁUSULA 41 - PRECONCEITO, DISCRIMINAÇÃO, ASSÉDIO E PREVENÇÃO A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
41.1. De acordo com o que preceitua o Código de Ética e Conduta da EQUATORIAL PIAUÍ, a Empresa repudia toda e qualquer forma de preconceito, discriminação e assédio em decorrência de cor, raça, sexo, origem étnica, língua, idade, condição econômica, nacionalidade, naturalidade, condição física, mental ou psíquica, parentesco, religião, orientação sexual, ideologia sindical ou posicionamento político.

41.2. A EQUATORIAL PIAUÍ, através de sua área social, desenvolverá Programa de Prevenção a violência doméstica. No caso de ocorrência de violência doméstica, a área social da empresa dará a devida assistência a vítima.
CLÁUSULA 42 – ADICIONAL NOTURNO
42.1. As partes acordam que as horas trabalhadas em horário noturno terá um adicional de 20% sobre a hora normal. 

42.2. A EQUATORIAL PIAUÍ cumprirá o que estabelece o parágrafo 5º do artigo 73 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, no que diz respeito à prorrogação do trabalho noturno.

CLÁUSULA 43 – REPRESENTATIVIDADE DOS TRABALHADORES NA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

43.1 - A EQUATORIAL PIAUÍ garantirá, conjuntamente com as demais patrocinadoras da EQTPREV, eleições diretas de representantes dos participantes ativos (empregados) e assistidos dos planos de previdência administrados pela EQTPREV para 2 (dois) assentos no Conselho Deliberativo e 2 (dois) assentos no Conselho Fiscal da EQTPREV.

43.2 - A eleição será organizada e conduzida pela própria EQTPREV, sendo elegíveis todos os participantes dos planos, independente de sua patrocinadora, na forma da legislação vigente e do Estatuto da Entidade.

CLÁUSULA 44 – AUXÍLIO EDUCACIONAL
44.1. Fica ajustado entre as partes que o Auxílio Educacional que era praticado pela EQUATORIAL PIAUÍ e de que trata a cláusula 25ª da pauta de reivindicações do SINTEPI para o ACT 2019/2021 terá o seguinte regramento:

44.1.1 – O benefício Auxílio Educacional será extinto a partir de 01/05/2019 para novas adesões;

44.1.2 – Para os empregados que vinham recebendo esse benefício, o mesmo fica mantido até 12/2019.

44.1.3 – A partir de 01/01/2020 o Auxílio Educacional fica definitivamente extinto, não sendo mais concedido para nenhum empregado.

CLÁUSULA 45 – DA MULTA POR DESCUMPRIMENTO DO ACORDO
45.1. Fica estabelecido a multa de 0,5% do Piso Salarial vigente, por infração a qualquer cláusula do presente Acordo Coletivo, a ser aplicada à parte infratora, revertendo-se essa em favor da parte prejudicada, seja ela entidade sindical, empregado ou a EQUATORIAL PIAUÍ.
CLÁUSULA 46ª – TERMOS FINAIS E FORO 

46.1. As controvérsias resultantes da aplicação de qualquer cláusula do presente Acordo Coletivo serão dirimidas mediante pronunciamento da Justiça do Trabalho, nos termos do art. 114 da Constituição Federal.

46.2. Considerando o negociado no presente acordo coletivo, torna-se imediatamente sem efeito todas as normas coletivas anteriormente existentes entre as partes, independente de seus signatários ou da abrangência territorial que continham. As partes consignam ainda que este instrumento contém a fiel negociação de todos os direitos dos trabalhadores a partir da data de sua assinatura, tendo-se como compensadas quaisquer vantagens, direito e prerrogativas decorrentes destas normas coletivas revogadas, de agora em diante, pelas mutuas concessões que levaram a este acordo coletivo de trabalho.  Ficam ressalvados os direitos assegurados em lei não abrangidos pelo presente acordo, como também os títulos judiciais transitados em julgado ou não, ainda que resultante de acordos.
46.3. Esta quitação alcança tão somente os empregados abrangidos por este Acordo Coletivo de Trabalho nos termos da Cláusula Primeira.

Por assim estarem justos e acordados, as partes assinam o presente Acordo Coletivo de Trabalho em 3 (três) vias de igual teor e forma, devendo 1 (uma) via ser depositada eletronicamente na Superintendência Regional de Trabalho e Emprego no Estado de Piauí, tudo para que surtam seus jurídicos e legais efeitos.

Teresina, 21 de maio de 2019

COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ S.A
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